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HUGO PEDRO NUNES FRANCO (ADVOGADO)
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AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO 

FILHO 

 

PCA Nº 0002260-11.2022.2.00.0000 

 

 

O SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO E MINISTÉRIO 

PÚBLICO DA UNIÃO NO DISTRITO FEDERAL – SINDJUS/DF, entidade de 

representação sindical inscrita no CNPJ sob o nº 26.446.781/0001-36, com sede em 

Brasília – DF, no SBN, Edifício Brasília Trade Center, Salas 201 a 208, CEP 70711-

902, em defesa de seus sindicalizados no Distrito Federal e nos estados do Acre, 

Rondônia, Roraima e Tocantins, vem, por intermédio de seu advogado, com endereço 

profissional no SAF SUL, Quadra 02, Bloco D, Edifício Via Esplanada, Sala 402, à 

presença de Vossa Excelência, expor e requerer o que se segue. 

 

I – INGRESSO NESTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO NA CONDIÇÃO DE 
TERCEIRO INTERESSADO. ENTIDADE SINDICAL DOS SERVIDORES DO PODER 
JUDICIÁRIO. ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OPORTUNIDADE PARA SE 
MANIFESTAR. PCA AFETA OS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO.  

O processo em referência se originou de pedidos de magistrados vinculados à 

Justiça do Trabalho com o objetivo da manutenção da modalidade telepresencial das 

audiências.  
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Entretanto, a decisão que sobreveio nos autos (Id. 4938470), pelo plenário do 

Conselho Nacional de Justiça, estabeleceu, em suma, a revogação das Resoluções 

vigentes à época da pandemia do Coronavírus e alterou as Resoluções CNJ nº 

227/2016, 343/2020, 345/2020, 354/2020 e 465/2022, resultando na edição da 

Resolução CNJ nº 481. 

Entre as mudanças mais significativas inseridas na Resolução nº 481, está a 

limitação do número máximo de servidores em regime de teletrabalho, que não 

poderá exceder 30% do quadro permanente das Varas em todos os órgãos do Poder 

Judiciário.  

Sendo assim, embora o processo em questão tivesse o objetivo de decidir 

sobre a situação concreta de Magistrados da Justiça do Trabalho, a decisão afetou 

diretamente a todos os servidores do Poder Judiciário. 

Conteúdo que, a despeito das relevantes mudanças em face dos servidores do 

Poder Judiciário, estes não foram chamados, em nenhum momento, para participar 

do debate. 

Ocorre que, nos termos da Constituição Federal, compete às entidades de 

classe a defesa dos interesses individuais e coletivos da categoria profissional. Senão, 

veja-se: 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado 
o seguinte: 

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses 
coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões 
judiciais ou administrativas. 

Num. 5008207 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: MARLUCIO LUSTOSA BONFIM - 30/01/2023 11:24:23
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23013011242377200000004545324
Número do documento: 23013011242377200000004545324



 

 
SAF SUL, QUADRA 02, BLOCO D, EDIFÍCIO VIA ESPLANADA, SALA 402, BRASÍLIA – DF – CEP 70.070-600 

TELEFONES: 61.3224.9562 – 3225.9975 – 3223.4066 – 3321-0173 
www.ibaneis.adv.br / contato@ibaneis.adv.br  

3 

No mesmo artigo destacado acima, em seu inciso VI, dispõe que “é obrigatória 

a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho”. 

Nesse sentido, o Estatuto do SINDJUS/DF, no caput do art. 1º dispõe: 

Art. 1°. O Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário e do 
Ministério Público da União no Distrito Federal, sigla 
SINDJUS/DF, com sede e foro na cidade de Brasília, Distrito 
Federal, com duração indeterminada, sem fins lucrativos, com 
autonomia política, sindical, administrativa, patrimonial e 
financeira e sem caráter religioso, nem político partidário, 
constituído com a finalidade de defesa, orientação, 
assistência, coordenação, proteção e representação legal 
da categoria dos servidores do Poder Judiciário e do 
Ministério Público da União, exceto a categoria dos 
ocupantes do cargo de Analista Judiciário, área Judiciária, 
especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal de todos os 
Tribunais e Instâncias do Poder Judiciário da União, com base 
territorial no Distrito Federal, conforme estabelece a 
legislação em vigor, com atribuição de coordenar as relações 
da categoria com as instituições públicas e privadas, bem 
assim como as demais entidades sindicais representativas de 
outras categorias, em âmbito nacional e internacional. 

Portanto, o SINDJUS/DF tem o objetivo de defender os direitos e interesses 

coletivos e individuais da categoria dos servidores do Poder Judiciário e do 

Ministério Público.  

Desse modo, a decisão que culminou na criação da Resolução CNJ 481 de 2022 

não observou a Constituição Federal que prevê a participação das entidades 

sindicais em negociações coletivas, uma vez que afetou diretamente a categoria dos 

servidores do Poder Judiciário sem, contudo, lhes conceder a oportunidade de se 

manifestar. 
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Logo, REQUER e se faz necessário o deferimento do ingresso do SINDJUS/DF 

como terceiro interessado nestes autos e participação em todos os atos referentes 

ao presente processo, bem como a suspensão imediata dos efeitos da Resolução 481 

de 2022 e criação do grupo de trabalho com a participação das entidades 

representativas dos servidores, momento em que o Sindjus-DF requer assento na 

Comissão, para que haja a devida oportunidade da entidade de classe se manifestar 

sobre propostas de alterações nas regras do teletrabalho, bem como participar do 

debate acerca dessa questão na referida Comissão, que afeta diretamente seus 

filiados e base de representação.     

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

 
Brasília, 30 de janeiro de 2023. 

 
 

MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM 
OAB-DF 16.619 
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